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b) Medições/orçamento da obra específica a executar;
c) Planta com a implantação das infraestruturas à escala 1:500 in-

cluindo esquema de nós.

Rede de drenagem de águas residuais e água pluviais:
a) Memória descritiva e justificativa, onde conste a identificação 

do proprietário, natureza, designação e local da obra, tipo da obra, 
descrição da conceção dos sistemas, materiais e acessórios, instalações 
complementares projetadas, e Cálculo hidráulico onde conste os cri-
térios de dimensionamento adotados e o dimensionamento das redes, 
equipamentos e instalações complementares projetadas;

b) Medições/orçamento da obra específica a executar;
c) Planta com a implantação das infraestruturas à escala 1:500.
d) Perfil longitudinal do coletor à escala horizontal 1:500 e verti-

cal 1:50.
e) Pormenores das câmaras de visita.

Deverão ser apresentados 2 exemplares em papel e suporte informático 
dwg das peças desenhadas.

2 — As peças escritas devem ser apresentadas datilografadas ou 
impressas em folhas de formato A4, paginadas e todas elas subscritas 
pelo técnico responsável pelo projeto.

3 — As peças desenhadas devem ser apresentadas com formatos e 
dobragem concordantes com as normas em vigor.

4 — Todos os desenhos devem possuir legenda no canto inferior 
direito contendo, no mínimo, a seguinte informação:

a) Designação e local da obra, indicando se se trata de obra nova, de 
ampliação ou remodelação;

b) Identificação do proprietário;
c) Nome, qualificação e assinatura do autor do projeto;
d) Número, descrição do desenho, escala e data;
e) Especificação quando se trata de projeto de alteração;
f) Legenda específica das redes representadas.

Sendo necessário sistema elevatório deverá apresentar memória des-
critiva e justificativa do dimensionamento, catálogos dos elementos 
eletromecânicos e pormenores construtivos.

B — Redes prediais:
1 — O processo de aprovação deve ser instruído com os seguintes 

elementos:
a) Requerimento subscrito pelo promotor dirigido ao Presidente da 

Câmara Municipal de Lamego solicitando a aprovação do projeto;
b) Termo de responsabilidade do técnico autor do projeto de acordo 

com minuta n.º 1;
c) Documento comprovativo da inscrição do técnico autor do projeto 

em associação pública de natureza profissional;
d) Ficha de Responsabilidade por Projeto, preenchida e assinada pelo 

técnico responsável pelo projeto.
e) Documento do Município comprovativo da aprovação do projeto 

de Arquitetura, quando aplicável nos termos da legislação em vigor;
f) Memória descritiva e justificativa, onde conste identificação do 

proprietário, natureza, designação e local da obra, tipo da obra, des-
crição da conceção dos sistemas, materiais e acessórios, instalações 
complementares projetadas, e cálculo hidráulico onde conste os critérios 
de dimensionamento adotados e o dimensionamento das redes, equipa-
mentos e instalações complementares projetadas;

g) Planta de localização fornecida pela EG, na qual conste:
Delimitação do terreno;
Indicação do corpo ou corpos que constituem as obras e os respetivos 

pisos;
Edificações existentes no terreno, se as houver;
Representação dos ramais de introdução de água e de águas residuais 

domésticas;

h) Peças desenhadas dos traçados em plantas e cortes à escala mí-
nima 1:100;

2 — Deverão ser apresentados 2 exemplares em papel para o referido 
nas alíneas b) a h).

3 — As peças escritas devem ser apresentadas datilografadas ou 
impressas em folhas de formato A4, paginadas e todas elas subscritas 
pelo técnico responsável pelo projeto.

4 — As peças desenhadas devem ser apresentadas com formatos e 
dobragem concordantes com as normas em vigor.

5 — Todos os desenhos devem possuir legenda no canto inferior 
direito contendo, no mínimo, a seguinte informação:

a) Designação e local da obra, indicando se se trata de obra nova, de 
ampliação ou remodelação;

b) Identificação do proprietário;

c) Nome, qualificação e assinatura do autor do projeto;
d) Número, descrição do desenho, escala e data;
e) Especificação quando se trata de projeto de alteração;
f) Legenda específica das redes representadas.

6 — No final da obra, conjuntamente com o termo de responsabilidade 
de execução da obra (minuta n.º 2) e ficha de responsabilidade por obra 
assinado pelo Técnico responsável pela execução da obra, deverá ser 
apresentado o cadastro das redes executadas em suporte informático no 
formato *. pdf e um exemplar em papel.

(1) Nos termos do Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto.
(2) A directiva 2004/22/CE, transposta para o ordenamento jurídico Português através 

do Decreto -Lei n.º 192/2006, de 26 de setembro, e no que se refere a contadores de água a 
Portaria n.º 21/2007 de 5 de janeiro, prescreve a extinção do conceito «classes metrológicas», 
substituindo -as pela relação entre o caudal permanente e o caudal mínimo (Q3/Q1).
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 Edital n.º 166/2012
Francisco Manuel Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Lamego, 

torna público que a Câmara Municipal, em sua reunião extraordinária, 
realizada no dia 31 de janeiro de 2012, deliberou, por unanimidade, 
aprovar o Projeto de Regulamento das Zonas de Estacionamento de 
Duração Limitada e Tabela geral que o integra.

Assim, dando cumprimento ao disposto no artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, submete -se este documento à apreciação 
pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias, úteis, contados 
a partir da data da sua publicação do projeto de regulamento no Diário 
da República.

Durante esse período o projeto de Regulamento encontra -se disponível 
para consulta na Divisão Administrativa, Edifício da Câmara Municipal, 
todos os dias úteis, durante o horário normal de expediente e disponível 
para consulta no site oficial do Município de Lamego, em www.cmla-
mego.pt, devendo as eventuais observações ou sugestões serem formu-
ladas por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

9 de fevereiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Francisco Ma-
nuel Lopes.

Projeto de Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Nota justificativa
Considerando que o Regulamento em vigor é datado de 1997, pelo que 

existe a necessidade de proceder à revisão da regulamentação municipal 
sobre a matéria, tendo como objetivo dotar a cidade de Lamego de um 
instrumento atual que possa contribuir para uma maior capacidade do 
município ao nível da gestão dos estacionamentos, em particular, e da 
mobilidade viária interna, em geral.

Considerando as alterações ao Código da Estrada entretanto veri-
ficadas, que vieram introduzir algumas modificações no âmbito das 
competências dos municípios, nomeadamente ao determinarem que 
estes passassem a regulamentar e fiscalizar as zonas de estacionamento 
de duração limitada.

Considerando os problemas decorrentes do fluxo automóvel e das 
consequentes dificuldades de estacionamento que constituem um desafio 
atual de que depende a melhoria da qualidade de vida dos residentes no 
concelho de Lamego e dos visitantes.

Considerando a escassez da oferta de lugares de estacionamento e 
a necessidade de facultar os espaços que permitam o estacionamento 
temporário contribuem determinantemente para a delimitação de zonas 
de estacionamento de duração limitada.

Considerando a melhor forma de proporcionar a todos uma oportuni-
dade para estacionar, impõe -se a adoção de um sistema de rotação, no 
qual, em função do pagamento por períodos de tempo e com a existência 
de uma fiscalização eficaz, será possível assegurar estacionamento 
para todos.

Cabe então ao Município de Lamego, dentro das atribuições que 
lhe são conferidas, encontrar as melhores soluções para uma adequada 
gestão das zonas de estacionamento, acompanhada das medidas que 
contribuam para a diminuição do tráfego automóvel, tendo em vista a 
prossecução do interesse público, a defesa do ambiente e a promoção 
da qualidade de vida.

Na determinação dos montantes das taxas e tarifas fixadas para a 
ocupação de lugares nas zonas de estacionamento de duração limitada, 
teve  -se em atenção a oferta global existente no concelho e o não agra-
vamento desproporcionado dos encargos para os utentes.

A necessidade deste regulamento impõe -se, não só pela escassez de 
lugares de estacionamento, mas também pela inexistência de normas 
reguladoras que o disciplinem, agindo sempre esta Câmara Municipal 
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em conformidade com a realidade e interesses existentes no município 
de Lamego e de harmonia com os condicionalismos locais.

As tarifas e as taxas previstas no presente regulamento incidem ge-
nericamente sobre as utilidades prestadas aos particulares ou geradas 
pela atividade do Município.

Os valores das tarifas e das taxas foram calculados tendo como base 
a análise técnico  -financeira efetuada sobre os custos diretos e indiretos, 
nomeadamente os custos de trabalhadores envolvidos nos procedimentos, 
os custos dos investimentos municipais e os custos do funcionamento 
das instalações municipais.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, dos artigos 2.º e n.º 2 do 70.º do Código da Estrada, e 
nos termos das alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º e das alíneas u) do 
n.º 1 e a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, é aprovado o 
presente regulamento.

Artigo 1.º
Conceito

Para efeitos do presente regulamento considera  -se estacionamento 
de duração limitada o estacionamento num espaço determinado ou 
limitado, na via pública ou em parque não subterrâneo, e cuja duração 
seja registada, por dispositivo mecânico ou eletrónico, designado por 
parquímetro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação material

O presente regulamento será aplicado em todas as zonas, áreas ou eixos 
de intervenção, para as quais seja aprovado pela Câmara Municipal de 
Lamego instituir o regime de estacionamento de duração limitada, nos 
termos do n.º 2 do artigo 67.º do código da estrada, com a redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de maio e alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 44/2005 de 23 de fevereiro e 113/2008, de 01.07.

Artigo 3.º
Limite de Tempo e Taxas

1 — O estacionamento nas zonas referidas no artigo anterior obedece 
às normas estabelecidas no presente regulamento e fica sujeita ao período 
de tempo máximo de 4 horas.

2 — Dentro dos limites horários a estabelecer para cada zona, o esta-
cionamento está sujeito ao pagamento da taxa prevista no ponto 6.º do 
Capítulo IX da tabela de taxas e licenças do Município de Lamego.

3 — Poderão ser estabelecidas nas referidas zonas e delas fazendo 
parte integrante:

3.1 — Áreas de estacionamento de alta rotação, com os limites de 
tempo máximo que se julguem convenientes e com a tarificação espe-
cifica estabelecida na Tabela de Taxas e Licenças;

3.2 — Áreas destinadas a operações de cargas e descargas e cuja uti-
lização é gratuita. Estas áreas poderão estar subordinadas às limitações 
horárias constantes da sinalização existente no local.

4 — Tendo em conta as situações locais das zonas de estacionamento 
de duração limitada, o limite máximo referido no n.º 1 poderá ser alar-
gado ou reduzido por decisão da Câmara Municipal.

Artigo 4.º
Identificação das Zonas

1 — As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração 
limitada, serão devidamente sinalizadas, de acordo com os sinais de 
trânsito G1 e G6, previstos no Decreto — Regulamentar n.º 22 -A/98, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto — Regulamentar n.º 41/2002, 
de 20 de agosto.

2 — As faixas das vias que no interior das zonas se destinam ao es-
tacionamento serão delimitadas nos termos do Regulamento do Código 
da Estrada;

3 — As faixas das vias que se destinam à operação de carga e descarga 
serão sinalizadas nos termos do Regulamento do Código da Estrada.

Artigo 5.º
Horário de Funcionamento

1 — Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento nas 
zonas de estacionamento de duração limitada è gratuita e não está 
condicionada ao período de tempo máximo estabelecido no n.º 1 do 
artigo 2.º;

2 — Nos dias úteis é devido o pagamento de taxas nas zonas de 
estacionamento de duração limitada, nos períodos das 09:00 às 13:00h 
e das 14:00h às 19:00h.

3 — Aos sábados é devido o pagamento de taxas nas zonas de esta-
cionamento de duração limitada, no período das 09:00 às 13:00h.

4 — Aos sábados após as 13.00h, aos domingos e feriados, não é 
devido o pagamento de taxas nas zonas de estacionamento de duração 
limitada.

Artigo 6.º
Veículos Isentos

1 — Nos espaços que lhe forem destinados, e devidamente sinalizados, 
estão isentos do pagamento de estacionamento:

a) Os veículos pertencentes a entidades que disponham de parques 
privativos, quando devidamente identificados;

b) Os veículos do Estado, seus institutos e organismos autónomos 
personalizados, desde que devidamente identificados;

c) Os veículos de deficientes motores, quando devidamente identifi-
cados nos termos da portaria n.º 878/81 de 1 de outubro.

2 — Estão isentos de pagamento em todo o perímetro da cidade sujeito 
a estacionamento pago:

a) Os veículos do município de Lamego, desde que devidamente 
identificados;

b) Os veículos prioritários, os veículos da Polícia de Segurança Pública 
e da Guarda Nacional Republicana.

Artigo 7.º
Das proibições

1 — É proibido parar ou estacionar nas zonas de estacionamento de 
duração limitada sem cumprir o presente Regulamento, incorrendo os 
transgressores na coima prevista no Código da Estrada e quantificada 
em legislação complementar.

2 — À coima referida no número anterior acrescerá sempre o pa-
gamento de taxa de estacionamento porventura em dívida, devendo 
esta ser posteriormente remetida à Câmara Municipal, pela Polícia de 
Segurança Pública;

3 — O estacionamento de veículos nas zonas abrangidas pelo presente re-
gulamento, deve ser efetuado de forma a respeitar as marcações a que se refere 
o artigo 4.º É proibido e será considerado violação deste regulamento estacio-
nar sobre alguma daquelas linhas ou marcações ou estacionar o veiculo de 
modo a que não completamente contido dentro do espaço que lhe é destinado;

4 — É proibido e será considerado violação ao disposto neste re-
gulamento, a qualquer pessoa, e por qualquer meio, alterar o aspeto, 
encravar, danificar, abrir ou partir intencionalmente qualquer parcómetro 
instalado do acordo com o regulamento. A tentativa frustrada de realizar 
algumas das ações acima descritas será, para todos os fins, considerado 
equivalente à realização da própria ação;

5 — É proibido e considerado violação a este Regulamento depositar 
ou mandar depositar nos parcómetros, quaisquer objetos diferente dos 
autorizados.

Artigo 8.º
Arrecadação das taxas

1 — A arrecadação das taxas previstas no artigo 3.º deste Regulamento 
é efetivada por meios mecânicos, usualmente denominados parcómetros.

2 — Os recibos de pagamento fornecidos pelos parcómetros devem, 
obrigatoriamente ser colocados dentro do veículo em lugar bem visível 
do exterior.

Artigo 9.º
Cartão de morador

1 — Poderão existir cartões de morador conforme Modelo I, em anexo, 
para cada zona de estacionamento de duração limitada.

2 — O cartão de morador permite ao seu titular estacionar a viatura, 
cuja matrícula se encontra inscrita no cartão, no estacionamento de 
duração limitada existente na rua da sua residência.

3 — O titular do cartão de morador deverá colocá -lo no interior da 
viatura, junto do para -brisas, de forma bem visível e legível do exterior.

4 — O cartão não poderá ser utilizado em veículo diferente daquele 
para o qual foi emitido.

5 — O cartão de morador será concedido anualmente, caducando 
sempre no fim de cada ano civil, salvo se houver pedido de renovação 
do mesmo conforme Modelo II.

Artigo 10.º
Especificações do cartão de morador

1 — O cartão de morador terá as seguintes menções:
a) A rua a que se refere;
b) O prazo de validade;
c) A matrícula do veículo;
d) A identificação do proprietário ou legal utilizador do mesmo.
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2 — O cartão de morador terá a validade de um ano, podendo ser 
renovado.

Artigo 11.º
Direito ao cartão de morador

1 — Só poderá ser concedido cartão de morador às pessoas singulares 
que residam em habitações situadas numa rua com estacionamento de 
duração limitada, quando não disponham de parqueamento (garagem 
ou similar) no imóvel em que habitem ou não existam locais de estacio-
namento grátis, num raio de 150 metros da sua habitação.

2 — As pessoas referidas no número anterior terão ainda de fazer prova 
de serem proprietárias ou utilizadoras de um veículo automóvel.

3 — Serão emitidos, até um máximo de um cartão de morador por 
habitação.

4 — Os titulares do cartão de morador são responsáveis pela correta 
utilização do cartão de que beneficiem.

Artigo 12.º
Aquisição do cartão de morador

O pedido de aquisição de cartão de morador será feito através de 
requerimento tipo, constante no Modelo I dirigido ao presidente da 
Câmara Municipal de Lamego, devendo os requerentes instruir o seu 
pedido, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão;
b) Cartão de identificação fiscal;
c) Cartão de eleitor;
d) Última fatura do consumo de água, ou energia elétrica, ou na sua 

falta atestado de residência emitido pela respetiva junta de freguesia;
e) Documento comprovativo da propriedade do veículo nos termos 

legalmente previstos, ou outro documento que prove a legalidade da 
utilização do veículo.

Artigo 13.º
Alteração de residência ou de veículo

1 — O cartão de morador deverá ser entregue sempre que o seu 
titular mude de residência ou quando aliene o veículo a que se refere 
o cartão.

2 — O beneficiário do cartão de morador deverá proceder à alteração 
daquele sempre que substitua a viatura constante do mesmo.

Artigo 14.º
Pagamento de taxas

1 — O pagamento mensal das taxas do cartão de morador será feito 
na tesouraria situada no edifício da Câmara Municipal de Lamego, até 
ao dia 8 de cada mês.

2 — O não cumprimento atempado do pagamento acarreta um acrés-
cimo de 5,00 €.

3 — O cartão será cancelado de imediato em caso de não pagamento 
até ao dia 10 de cada mês.

4 — O comprovativo do pagamento mensal será feito através de 
vinheta autocolante devidamente autenticada pelos serviços camarários 
competentes, a qual será aposta no respetivo cartão.

Artigo 15.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revogado o 
Regulamento de Zonas de Estacionamento de Duração Limitada do 
Concelho de Lamego, aprovado pela Assembleia Municipal 06/02/97.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças entram 
em vigor 15 dias após a data da sua publicação no Diário da Repú-
blica.

Modelo I

Pedido de adesão ao cartão de morador
Exmo. Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Lamego
(Nome)..., (estado civil)...
Filho de... e de...
Nascido em.../.../..., natural da freguesia de... profissão...
Residente em...
Portador do Bilhete de Identidade n.º..., emitido em.../.../... pelo arquivo 

de Identificação de..., contribuinte n.º ..., requer a V. Exa. que lhe seja 

concedido um cartão de morador ao abrigo do disposto no artigo 8.º do 
Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada em 
vigor no Município de Lamego.

Junta fotocópia do Bilhete de Identidade e do título do registo de 
propriedade do veículo e do comprovativo do pagamento da respetiva 
taxa.

Pede deferimento
Lamego,... de... de
... (assinatura)

MODELO II

Pedido de renovação do cartão de morador
Exmo. Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Lamego
(Nome)..., (estado civil)...
Filho de... e de...
Nascido em.../.../..., natural da freguesia de... profissão...
Residente em...
Portador do Bilhete de Identidade n.º..., emitido em.../.../... pelo ar-

quivo de Identificação de..., contribuinte n.º ..., requer a V. Exa. que lhe 
seja concedido a renovação do cartão de morador ao abrigo do disposto 
no artigo 8.º do Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada em vigor no Município de Lamego.

Junta fotocópia do Bilhete de Identidade e do título do registo de 
propriedade do veículo e do comprovativo do pagamento da respetiva 
taxa.

Pede deferimento
Lamego,... de...de
... (assinatura)
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 Edital n.º 167/2012
Francisco Manuel Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Lamego, 

torna público que a Câmara Municipal, em sua reunião extraordinária, 
realizada no dia 31 de janeiro de 2012, deliberou, por unanimidade, 
aprovar o Projeto de Regulamento da Taxa Municipal de Proteção Civil 
e Tabela geral que o integra.

Assim, dando cumprimento ao disposto no artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, submete -se este documento à apreciação 
pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias, úteis, contados 
a partir da data da sua publicação do projeto de regulamento no Diário 
da República.

Durante esse período o projeto de Regulamento encontra -se disponível 
para consulta na Divisão Administrativa, Edifício da Câmara Municipal, 
todos os dias úteis, durante o horário normal de expediente e disponí-
vel para consulta no site oficial do Município de Lamego, em www.
cmlamego.pt, devendo as eventuais observações ou sugestões serem 
formuladas por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal

9 de fevereiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Francisco Ma-
nuel Lopes.

Projeto de Regulamento da Taxa Municipal
de Proteção Civil

Nota justificativa
De acordo com a lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, de 

03 de julho) a proteção civil é a atividade desenvolvida pelo Estado, 
Regiões Autónomas e Autarquias Locais, pelos cidadãos e por todas as 
entidades públicas e privadas com finalidade de prevenir riscos coletivos 
inerentes a situações de acidentes graves ou catástrofe, de atenuar os 
seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando 
aquelas situações ocorram.

Com a entrada em vigor da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, é 
estabelecida uma nova moldura legal de enquadramento institucional e 
operacional no âmbito da Proteção Civil Municipal.

Por seu turno, a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro veio definir 
o novo quadro legal de criação, lançamento, liquidação e cobrança de 
taxas pelas autarquias locais.

A atividade de Proteção Civil visa prevenir riscos coletivos inerentes 
a situações de acidente grave ou catástrofe, atenuar os seus efeito e 
proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo, sendo uma atividade 
permanente, multidisciplinar e plurissectorial.




